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APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO  CORPORAL GRAVE.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO,  PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE NULIDADE A PARTIR DAS
ALEGAÇÕES  FINAIS.  DEFICIÊNCIA DE  DEFESA
TÉCNICA.  TESE  DEFENSIVA  NAS  RAZÕES  FINAIS
TOTALMENTE  DISSOCIADA DO  CASO  DOS  AUTOS.
OCORRÊNCIA. EFETIVO PREJUÍZO DEMONSTRADO.
NULIDADE CARACTERIZADA. 
 
 –  Evidenciado  o  cerceamento  de  defesa,  haja  vista  a
apresentação de razões finais por advogado dativo totalmente
dissociada  do  quadro  fático-jurídico  discutido  no  processo,
revela-se imperiosa o reconhecimento da nulidade do processo
a partir do momento da apresentação das razões finais, haja
vista o nítido prejuízo experimentado pelo réu. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao apelo para anular o processo,
a partir das alegações finais, fls. 111, inclusive, nos termos do voto do relator e em
harmonia com o parecer ministerial. 

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta por  Ricardo
Clemente da Silva,  através da qual se insurge contra sentença proferida pelo Juízo da
Comarca  de  Juazeirinho (fls.  131/138),  Juiz  Alexandre  José  Gonçalves  Trineto,  que
julgou procedente em parte a  denúncia ajuizada pelo Ministério Público do Estado da
Paraíba, condenando-o pelas práticas dos crimes de lesão corporal grave (art. 129, § 1º,
II,  do CP) e de ameaça (art.  147 do CP),  em concurso material,  o que resultou na
cominação de uma pena final  de 04 (quatro)  anos  reclusão  e  04 (quatro)  meses  de
detenção, em regime semiaberto. 



Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/04) que,  no  dia
01.01.2014, por volta das 04hs30min, no Sítio Antônio Ferreira,  o ora apelante,  em
companhia de Rodrigo Antônio Clemente da Silva, com animus leadendi, ofenderam a
integridade física de Eraldo Domingos Ludugério, Kamyla Pires Alves Velloso, Paulo
Mariano  Bartolomeu  e  Josimar  Jair  dos  Santos.  Além  disso,  teriam  ameaçados  os
ofendidos de causar-lhes mal injusto.

De acordo com a peça preambular, os acusados se envolveram
em uma  briga  com as  vítimas  e  desferiram golpes  de  faca  na  região  das  costas  e
pescoços dos agredidos. 

Destaca a denúncia que após a confusão, quando os ofendidos
se dirigiam para o hospital, os réus atravessaram a frente do carro e começaram a atirar
pedras, a ameaçar de morte as vítimas e ofendendo, através de palavras de baixo calão, a
vítima Kamila.

Diante desses fatos, os réus foram incursos  nas penas dos
artigos 129, § 1º, II (lesão corporal grave pelo risco de vida); 140 (injúria) e 147
(ameaça), todos do CP c/c o art. 69 do CP (concurso material).

Recebida a denúncia em 05/março/2014 (fl. 65), foi  citado
apenas o réu Ricardo Clemente da Silva (fl.  68),  haja vista  o falecimento do outro
acusado no dia 10/02/2014. Apresentada defesa às fls. 69/70.

Realizada a audiência de instrução e julgamento (fls. 86/87 e fls.
107/108).  O  apelante  não  compareceu  à  audiência  de  interrogatório,  tendo  sido
declarada  a  sua  revelia.  Apresentadas  alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.
89/90) e pela defesa (fls. 91/92)

Finda a  instrução processual,  o juízo  a quo  proferiu sentença
(fls. 131/138), julgando procedente em parte a denúncia, sendo o denunciado condenado
pelas práticas dos crimes de lesão corporal grave (art. 129, § 1º, II, do CP) e de ameaça
(art. 147 do CP), em concurso material (fls. 96/102). A pena imposta foi a seguinte:

a)  crime  de  lesão  corporal  praticada  contra  Paulo  Mariano
Bartolomeu: pena de 01 (um) ano de reclusão; 

b) crime de lesão corporal  praticada contra  Eraldo Domingos
Ludugério: pena de 01 (um) ano de reclusão;

c) crime de lesão corporal praticada contra Amila Pires Alves
Veloso: pena de 01 (um) ano de reclusão;

d)  crime  de  lesão  corporal  praticada  contra  Josimar  Jair  dos
Santos: pena de 01 (um) ano de reclusão;

e) crime de ameaça praticado contra Paulo Mariano Bartolomeu:
pena de 01 (um) mês de detenção;

f) crime de ameaça praticado contra Eraldo Domingos Ludibrio:
pena de 01 (um) mês de detenção;



g) crime de ameaça praticado contra Amila Pires Alves Velloso:
pena de 01 (um) mês de detenção;

h) crime de ameaça praticado contra Josimar Jair  dos Santos:
pena de 01 (um) mês de detenção;

i) aplicada a regra do concurso material, com soma das penas do
crime de lesão corporal e ameaça, a pena total ficou no importe de 04 (quatro) anos de
reclusão, para o primeiro; e 04 (quatro) meses de detenção para o segundo. 

 Inconformado, o réu interpôs apelação criminal (fls. 142/143).
Em suas razões (fls. 144/157), o apelante alega que: restou comprovado que as lesões
corporais foram praticadas pelo segundo réu, Rodrigo Clemente da Silva; aplica-se o
princípio do in dubio pro reo; lhe assiste o direito de recorrer em liberdade. 

Em contrarrazões, o Parquet manifestou-se pela manutenção da
sentença. (fls. 160/165)

A Procuradoria de Justiça, no parecer de lavra do Procurador de
Justiça Francisco Sagres Macedo Vieira (fls. 170/183), manifestou-se pelo provimento
parcial do apelo para conceder a liberdade ao réu, deixando de adentrar no mérito do
recurso,  destacando  a  necessidade  de  reconhecimento  da  nulidade  da  sentença  pela
ofensa ao Princípio Constitucional previsto no art. 5º, inciso LV da CF/1988 (direito ao
contraditório e à ampla defesa).

É o relatório. 
VOTO: 

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer, ao proceder à análise
da regularidade do feito verificou flagrante prejuízo à defesa de Ricardo Clemente da
Silva, pelo que pede o reconhecimento de nulidade do feito, pela ofensa ao princípio do
contraditório  e  a  ampla  defesa,  a  partir  da  apresentação  das  alegações  finais,  em
memoriais, pela defesa que fora constituída, pelo Juízo, para o patrocínio dos interesses
do réu. 

Para o melhor  entendimento da questão,  transcrevo trecho da
tese apresentada pelo ilustre membro ministerial (fls. 174/176):

“Pois  bem,  embora  Ricardo  Clemente  da  Silva  tenha  sido  pessoalmente
citado, como se observa na certidão à fl. 68v, não constituiu advogado para
apresentar resposta à acusação. Destaca-se, contudo, que esta situação foi
percebida pelo Juízo a quo, eis que há certidão nos autos atestando este fato
(f. 68v), razão pela qual foi determinado o patrocínio dos interesses do ora
apelante pela defensoria pública (f. 68v).

Às fls. 69/70, vê-se, entretanto, que a determinação feita pelo Juízo não foi
cumprida, eis que a defensora pública apresentou resposta à acusação do
acusado Rodrigo Antônio Clemente da Silva,  falecido, conforme cópia de
certidão de óbito presente no processo à fl.  67. O feito transcorreu nesse
estado, tendo o acusado Ricardo Clemente da Silva comparecido indefeso à
audiência de instrução e julgamento designada para 27/02/2015.

Consigne-se  que,  observando-se  o  termo  de  audiência  à  fl.  78,  pode-se
constatar  que  esteve  presente  na  ocasião  o  advogado  Marcelo  Antônio
Raidino de Oliveira (OAB/PB 5.887), profissional sem procuração nos autos



e que sequer foi constituído, no ato, pelo Juízo. para a defesa dos interesses
do acusado, este que compareceu, pessoalmente, ao ato.

No termo de audiência realizada aos 24/04/2015 constante à fl. 87, pode-se
observar que o réu deixou de comparecer,  tendo sido nomeado, no ato, o
advogado  José  Barros  de  Farias  (OAB/PB  7.129)  para  o  patrocínio  da
defesa  do  acusado.  Nesta  ocasião  foi  decretada  a  revelia  de  Ricardo
Clemente  da  Silva,  em  cumprimento  ao  disposto  no  art.  367  do  CPP e
determinada a apresentação das rezões derradeiras por memoriais (f. 87v).

Este  aspecto  merece  relevância,  pois  o  advogado constituído  pelo  Juízo
para  o  patrocínio  dos  interesses  do  acusado,  apresentou  as  Alegações
Finais -  peça processual que influi  na decisão da causa - cujo teor foi
completamente  dissonante  ao  que  vinha  sendo  apurado  e  discutido  no
processo,  representando  ofensa  profunda  ao  direito  de  defesa  do  réu
situação não reconhecida pelo Juízo a quo, que, em seguida, proferiu a
sentença  condenatória  (ff.  113/115).  Observe  a  transcrição  do  teor  das
Alegações Finais da defesa, constantes à fl. 111 do processo:

[...]  RICARDO CLEMENTE DA SILVA, já qualificado nos Autos da Ação
Penal  que lhe é movida pela Justiça Pública, vem por intermédio de seu
ADVOGADO, para apesentar suas ALEGAÇÕES FINAIS, o que faz sob os
seguintes  fatos  e  razões:  MM  JUÍZA,  o  acusado  confessa
EXPONTNEAMENTE  (sic),  que  realmente  AMEAÇOU  SUA  EX-
COMPANHEIRA,  O  QUE  DESDE  JÁ  LAMENTA  E  SE  ENCONTRA
ARREPENDIDO.  MM.  JUÍZA,  O  ACUSADO  NUNCA  FOI  PRESO  OU
PROCESSADO E COM SUA CONFISSÃO, QUANDO DA PROLAÇÃO DA
SENTENÇA, REQUER QUE SUA CONFISSÃO SEJA CONTADO COMO
ATENUANTE PARA AMENIZAR UMA POSSÍVEL CONDENAÇÃO. Espera
Deferimento. [...]. (Alegações Finais da Defesa constituída pelo Juízo para
Ricardo Clemente da Silva, f. 111).

Como se pode observar, as Alegações Finais apresentadas pelo advogado
José  Barros  de  Farias  (OAB/PB  7.129),  constituído  pelo  Juízo  para  o
patrocínio da defesa de Ricardo Clemente da Silva,  revel,  expressou uma
espécie  de  confissão  ficta  de  situação  hipotética  completamente
desassociada do contexto fático e probatório esmiuçado no processo em tela.

Arguiu-se  que  o  acusado  confessava  ameaça  a  sua  companheira,
arrependendo-se  por  isso  e  esperando  uma  diminuição  na  pena  a  ser
aplicada,  em  provável  condenação.  Não  se  trata,  contudo,  de  processo
afeito a apuração de crime de ameaça em contexto de violência doméstica
contra a mulher, mas de apuração de crime de lesão corporal de natureza
grave e ameaça contra 04 (quatro) vítimas (vide item I do Parecer).  (fls.
174/176)

Do exame do caderno processual, constata-se que as alegações
finais  (fls.  111)  coligidas  aos  autos  dizem  respeito  a  caso  totalmente  diferente  do
examinado  no  presente  feito,  já  que  aquelas  dizem  respeito  a  caso  de  violência
doméstica, ao passo que o caso trata de uma série de lesões corporais graves e ameaças. 

Com efeito, tem razão o representante do parquet quando afirma
que o prejuízo  para  a  defesa  do acusado restou  manifesto.  Confira-se  passagem do
parecer:

“É, de fato, termo essencial do processo e, no caso em disceptação, embora
figure a peça imprescindível (f. 111), seu teor, inequivocamente dissociado do
apurado  nos  autos,  gera,  no  entender  desta  Procuradoria  de  Justiça,
nulidade absoluta, nos termos do art. 564, IV do CPP8. Em profundidade,
pela observância da marcha processual, pode-se constatar que o acusado
não  teve  a  defesa  preliminar  apresentada  e  na  ocasião  das  razões



derradeiras, embora assistido por defesa técnica nomeada pelo Juízo a quo,
teve o teor das Alegações apresentado em disparate fático-probatório.

É inequívoco expressar, diante deste fato, ofensa ao artigo 5o, inciso LV da
Constituição Federal de 1988 e ao parágrafo único do artigo 404 do CPP,
(…).

(...)

“É de se destacar que, no caso em apreço, a afronta ao artigo 5o inciso LV
da  Constituição  Federa/  de  1988  deu-se  pelo  fato  do  acusado  Ricardo
Clemente  da  Silva  não  ter,  em  profundidade,  apresentado  suas  razões
derradeiras no que tange ao teor nela presente. situação que inviabilizaria o
prosseguimento do feito, não podendo o juízo haver proferido sentença com
o réu indefeso, nas condições em que se encontrava no âmbito do processo.

É de se destacar que a Súmula 523 do STF, inclusive, pacificou entendimento
de que a falta de defesa acarretará a nulidade absoluta do processo quando
houver prova de prejuízo para o réu:

Súmula  523:  no  processo  penal,  a  falta  da  defesa  constitui  nulidade
absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo
para o réu.

No caso em apreço é de se destacar que o réu permaneceu indefeso durante
toda  a  instrução,  já  que  a  constituição  do  advogado,  na  audiência,  de
instrução e julgamento, pelo Juízo consistiu apenas para a apresentação das
razões  finais  -  esta  apresentada  em completa  dissociação  com  o  que  se
apurava no processo. Não há como argumentar contrariamente. Aduzir que
a nulidade é relativa quando todo o processo prosseguiu em detrimento de
Ricardo Clemente da Silva em completo descaso pelo seu direito de defesa e
direito  ao  contraditório.  Além  do  mais,  o  prejuízo  é  evidente,  já  que  o
acusado foi, ao final. condenado.

Na perspectiva desta Procuradoria de Justiça, o prejuízo foi evidente, além
do mais, houve afronta aos princípios constitucionais estatuídos no art. 5o,
inciso LV da Constituição Federal de 1988. O juízo deveria ter, na ocasião,
antes  de  proferir  a  sentença,  determinar  que  fosse  desentranhada  as
alegações  finais  apresentadas  pela  defesa  constituída,  nomeando  outro
causídico ou defensor público para o patrocínio do réu.

Desse  modo,  entende-se  que  houve  o  descumprimento,  pelo  Juízo  das
Comarca  da  Vara  única  de  Juazeirinho-PB  do  art.  5o,  inciso  LV  da
Constituição Federal de 1988 e do parágrafo único do artigo 404 do CPP,
eis  que  a  sentença  condenatória  foi  proferida  sem  alegações  finais  da
defesa.” (fls.176/179)

Infere-se que as razões finais apresentadas pelo advogado de fls.
111, além sucintas, dizem respeito a crime de ameaça cometido no âmbito doméstico,
ou seja, delito totalmente diferente do debatido nos autos, o que evidência a deficiência
da peça de defesa apresentada.

Conforme  dispõe  o  enunciado  da  Sumula  523  do  STF,  “no
processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o
anulará se houver prova de prejuízo para o réu.” 

In  casu,  não  obstante  não  se  possa  falar,  literalmente,  em
ausência de defesa técnica, certo é que ao observar-se o memorial de fls. 111 não se
chega a outra conclusão senão da sua inexistência material, uma vez que se resume as



razoes  finais  a  declarar  que  o  acusado  confessou  a  ameaça  a  sua  companheira  e
encontra-se arrependido, pedindo, ao final, pela aplicação da atenuante de confissão. 

Aliás, segundo doutrina de Eugênio Pacelli:

“(…) as alegações finais no processo penal ocupam posição do mais alto
relevo na estrutura do devido processo legal, particularmente no âmbito do
contraditório,  mas,  sobretudo  e  especialmente,  no  da  ampla  defesa”.
(PACELLI, Eugênio.  Curso de processo penal.  17. Ed – São Paulo: Atlas,
2013.)

É que é ali que são expostas, de forma mais profunda e ampla,
as diversas e possíveis argumentações em torno do direito aplicável, bem como é feito o
confronto  entre  o  material  probatório  produzido  pela  acusação  e  o  produzido  pela
defesa,  e/ou em que se busca infirmar o valor probatório das provas realizadas pela
acusação na fase de instrução.

Por  tais  razões  é  que  a  doutrina  e  a  jurisprudência  têm
reconhecido,  sem  divergência,  a  hipótese  de  nulidade  absoluta  quando  ausente  a
oportunidade para o seu oferecimento ou, tendo as alegações finais sido oferecidas, são
o  mesmo  que  inexistentes,  porquanto  inócuas,  inexpressivas,  incapazes  de  deduzir
efetivamente uma defesa em sua ampla acepção. Conforme:

Processual penal. Defensor dativo. Ausência de defesa previa e alegações
finais. Cerceamento de defesa. Nulidade. Réu que teve a defesa técnica
entregue  a  acadêmica  que  não  ofereceu  defesa  previa  e  produziu
alegações finais inócuas. Cerceamento de defesa configurado. Concessão
da ordem para anular o processo a partir da fase do art.  499 do  CPP,
dando-se ao paciente defesa adequada e repetindo-se os atos subsequentes,
mantida a situação prisional do acusado. Extensão da ordem a co-réu. Writ
deferido”. Origem: STF, classe HC nº 61889 UF Rio de Janeiro. 

HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. AUSÊNCIA
DE  DEFESA  PRÉVIA.  NÃO  FORMULAÇÃO  DE  PERGUNTAS
DURANTE  A  AUDIÊNCIA  DE  OITIVA  DAS  VÍTIMAS  E
TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO.  AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO
DE  DILIGÊNCIAS  NA  FASE  DO  ARTIGO  499  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  ALEGAÇÕES  FINAIS  GENÉRICAS  E
APRESENTADAS  A DESTEMPO.  FALTA DE  DEFESA TÉCNICA.
CARACTERIZAÇÃO.  NULIDADE. OCORRÊNCIA.  ORDEM
CONCEDIDA. DEMAIS NULIDADES E PLEITO PARA AGUARDAR O
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  CONDENAÇÃO  EM  LIBERDADE.
PEDIDOS PREJUDICADOS. CONCESSÃO DA ORDEM.
1. A garantia constitucional à ampla defesa nos processos judiciais, prevista
no  artigo  5º,  inciso  LV,  da  Constituição  Federal,  engloba  a  autodefesa,
exercida pelo próprio acusado, e a defesa técnica, a qual deve ser plena e
efetiva, sob pena de ofensa ao aludido preceito.
2.  No  caso  dos  autos,  embora  intimado,  o  advogado  constituído  não
apresentou defesa prévia, razão pela qual não foram arroladas testemunhas
para corroborar a tese defensiva. Na audiência de inquirição das vítimas e
testemunhas de acusação, o patrono contratado pelo paciente mais uma vez
quedou-se inerte,  não tendo formulado sequer  uma pergunta.  Na fase  do
antigo artigo 499 do Código de Processo Penal, o causídico não requereu
quaisquer  diligências.  Por  fim,  apesar  de  cientificado,  o  defensor  não
ofereceu alegações finais, só as tendo apresentado após a intimação do
paciente  para  constituir  novo  advogado,  e  ainda  assim  de  forma
sintética  e  genérica,  sem  nem  ao  menos  adentrar  na  tese  defensiva
apresentada pelo próprio acusado em seu interrogatório.
3.  Verificada  a  nulidade  em  razão  da  falta  de  defesa  técnica,  fica

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028351/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10625536/artigo-499-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941


prejudicada a análise dos pedidos referentes à não produção de provas
pelo  acusado,  à  suposta  inexistência  de  correlação  entre  acusação  e
defesa,  bem  como  à  permissão  para  que  o  paciente  aguarde  em
liberdade o trânsito em julgado da condenação.
[...]
(HC 109.414/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado
em 16/09/2010, DJe 16/11/2010)

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  ESTUPRO.  NULIDADE.  NÃO  LOCALIZAÇÃO  DO
ADVOGADO  CONSTITUÍDO.  NOMEAÇÃO  DA  DEFENSORIA
PÚBLICA MUNICIPAL.  IMPROPRIEDADE. DEVER DE INTIMAÇÃO
DO  RÉU  PARA  CONSTITUIÇÃO  DE  NOVO  ADVOGADO.
ALEGAÇÕES FINAIS  QUE PUGNAM PELA APLICAÇÃO DE PENA
SEVERA AO  RECORRENTE.  IMPOSSIBILIDADE.  RÉU  INDEFESO.
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  AMPLA  DEFESA.  RECURSO
ORDINÁRIO PROVIDO.
[...]
II - No âmbito do processo penal há a necessidade de que se garanta ao réu o
pleno exercício do seu direito de defesa, que deve ser efetivo, real, e não
apenas pro forma.
III -  Resta caracterizada a falta de defesa do réu, e não apenas a sua
deficiência,  se  o  defensor,  não  obstante  tenha  apresentado  alegações
finais,  o  fez  apenas  formalmente  e  com  impropriedades  técnicas,
assumindo postura praticamente contrária aos interesses do réu ao defender
punição severa para o crime por ele cometido, o que equivale ao pedido de
condenação.
IV -  A concreta  e  objetiva  inércia  ou  indiferença da defesa  é  de  ser
equiparada, conforme dicção da melhor doutrina, à sua inexistência.
(Precedentes).
Recurso  ordinário  provido  para  anular  o  processo  desde  o  despacho  de
intimação  do  advogado  para  se  manifestar  sobre  a  substituição  de
testemunha  não  localizada,  devendo  ser  oportunizada  ao  recorrente  a
constituição de novo defensor, e concedido a ele o direito de responder o
processo  em liberdade,  sem prejuízo  da  decretação  de  prisão,  desde  que
concretamente  fundamentada,  ou  outras  medidas  cautelares  diversas  da
prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.
(RHC  47.388/AL,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA TURMA,
julgado em 17/03/2015, DJe 26/03/2015)

No mesmo tom:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL  NO  ÂMBITO  DA
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.  NULIDADE  DA SENTENÇA.  OFENSA
AOS  PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  DEFESA  E  INDEPENDÊNCIA
FUNCIONAL  DA  DEFENSORIA  PÚBLICA.  TESE  ACOLHIDA.
RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.  1.  As  alegações  finais  são
imprescindíveis  ao  exercício  da  ampla  defesa,  constituindo-se  nula  a
decisão  condenatória  proferida  sem  o  seu  oferecimento  ou  quando
oferecida de forma precária,  pois  o  fato de simplesmente  constar dos
autos a peça não leva necessariamente à conclusão que o direito em voga
fora efetivamente exercido. Vê-se, pois, ser caso de ausência de defesa,
incidindo a Súmula nº 523 do Supremo Tribunal Federal:/No processo
penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência
só  o  anulará  se  houver  prova  de  prejuízo  para  o  réu/.  Conclui-se,
destarte, que a declaração de nulidade da decisão vergastada, é medida
que se impõe. (...) 4. CONHECIMENTO e PROVIMENTO do recurso
interposto, para declarar a nulidade do processo desde a nomeação de
defensor  dativo,  abrindo-se  prazo  ao  defensor  público,  a  fim de  que
apresente as razões finais, e afastar a aplicação da multa por litigância
de  má-fé.  (TJPI;  ACr  2016.0001.010038-5;  Primeira  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho;



DJPI 08/05/2017; Pág. 74)  

RECURSO  DE  APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO  QUALIFICADO.
CONDENAÇÃO.  RECURSO  DEFENSIVO.  PRELIMINAR  DE
NULIDADE  DO  PROCESSO  EM  VIRTUDE  DA  AUSÊNCIA  DE
ALEGAÇÕES  FINAIS.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
ACOLHIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  DEFESA  TÉCNICA  NOS
AUTOS.  NULIDADE  ABSOLUTA.  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA
E  AOS  TRATADOS  INTERNACIONAIS  DE  PROTEÇÃO  ÀS
GARANTIAS  INDIVIDUAIS  DOS  ACUSADOS.  SENTENÇA
ANULADA.  REABERTURA  DE  PRAZO  PARA QUE  AS  PARTES
APRESENTEM  ALEGAÇÕES  FINAIS.  PRELIMINAR  ACOLHIDA.
MÉRITO  PREJUDICADO.  Nos  processos  de  natureza  criminal,  a
ausência de alegações finais acarreta a nulidade absoluta do processo, tal
como consta da s úmula n. 523 do Supremo Tribunal Federal, segundo a
qual “no processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta,
mas  a sua deficiência só anulará  se houver prova de prejuízo para o
réu”. Ademais, na espécie, dada a indisponibilidade desse direito, decorrente
da relevância da liberdade da pessoa humana, os princípios da ampla defesa e
do efetivo contraditório ganham especial relevância, por força dos tratados
internacionais de proteção às garantias individuais dos acusados, impondo-se
a declaração da nulidade da sentença, oportunizando às partes a apresentação
das razões derradeiras. (TJMT; APL 158659/2014; Várzea Grande; Rel. Des.
Luiz Ferreira da Silva; Julg. 06/05/2015; DJMT 14/05/2015; Pág. 68)

A deficiência de defesa, no caso concreto, é tão flagrante que
sequer pode ser tida por existente, quanto mais, efetiva. O prejuízo para o réu é
flagrante e presumível, sendo nulo o édito condenatório contra si expedido, visto
que tecnicamente indefeso. Desta forma, é nulo o processo desde a oportunidade de
oferecimento das alegações finais, momento em que efetivamente foi diagnosticado
o cerceamento de defesa.

Destarte,  é  nítido  prejuízo  do  acusado,  uma vez  que  tanto  a
defesa prévia como as alegações finais não foram suficientes para garantir ao acusado o
exercício do seu direito de defesa, pelo que se mostra nítido o prejuízo, devendo ser
reconhecida a nulidade do processo e, por conseguinte da sentença, a partir do momento
de apresentação das razões finais. 

Prejudicada a análise dos demais termo do apelo.

Ante o exposto,declaro nula a sentença condenatória em face de
Ricardo Clemente da Silva, sendo nulos igualmente os atos praticados pela defesa
após  a  instrução  processual,  devendo  ser  oportunizada  nova  apresentação  de
alegações  finais  pela  sua defesa,  que poderá ser feita  por advogado legalmente
constituído,  após  prévia  intimação  do  acusado,  ou  por  outro  defensor  público
atuante  na  comarca  ou,  em  sua  ausência,  por  defensor  dativo  previamente
nomeado pelo juízo para patrocínio da causa.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura
(Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir Márcio Murilo da
Cunha Ramos), relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o



preenchimento da vaga de Desembargador). 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 30 de novembro de 2017.

Juiz convocado Tércio Chaves de Moura
Relator


